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SPED Contábil – Definição e escopo

É a substituição da escrituração em papel pela Escrituração Contábil Digital -

ECD, também chamada de SPED-Contábil. 

Trata-se da obrigação de transmitir em versão digital os seguintes livros:

• Livro Diário e seus auxiliares, se houver; 

• Livro Razão e seus auxiliares, se houver; 

• Livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamento comprobatórias dos 

assentamentos neles transcritos. 



• Obrigatoriedade

• Ficam obrigadas a adotar a ECD, todas as pessoas jurídicas 
obrigadas a escrituração contábil nos termos da legislação 
comercial, inclusive equiparadas.

• - Não se aplica:
• - as pessoas jurídicas Simples Nacional (Exceto Investidor

Anjo);
• - Órgãos públicos, autarquias e fundações públicas;
• - Inativas;
• - as pessoas jurídicas imunes e isentas (quando auferirem

receitas, doações, incentivos, subvenções acima de R$
4.800.000,00 ANO);

• - as pessoas jurídicas Lucro Presumido que optarem pelo Livro
Caixa. (Não se aplica se distribuírem lucro acima da base
menos os tributos federais)



Prazo de entrega

EXCEPCIONALMENTE PARA O EXERCÍCIO 2020 ANO CALENDÁRIO 2019: Até o último dia

útil do mês de JULHO DE 2020 (IN RFB Nº 1.950/2020 – DOU 13/05/2020) POR CAUSA DA

PANDEMIA DO CORONAVIRUS DECLARADA PELO DECRETO Nº 6 DE 2020

Casos especiais:

Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECD deverá ser

entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e

incorporadoras até o último dia útil do mês subsequente ao do evento.



SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO –
LIVRO PRÓPRIO



REGISTRO DO LIVRO EM CARTÓRIO



MULTA POR ATRASO NA ENTREGA

(Art. 12 da Lei nº 8.218/1991 – redação Lei nº 13.670/2018), a

inobservância acarretará as seguintes penalidades:

I - multa equivalente a 0,5% do valor da receita bruta da pessoa

jurídica no período a que se refere a escrituração aos que não

atenderem aos requisitos para a apresentação dos registros e

respectivos arquivos;



MULTA POR ATRASO NA ENTREGA

II - multa equivalente a 5% sobre o valor da operação correspondente,

limitada a 1% do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período a

que se refere a escrituração, aos que omitirem ou prestarem

incorretamente as informações referentes aos registros e respectivos

arquivos; e

III - multa equivalente a 0,02% por dia de atraso, calculada sobre a

receita bruta da pessoa jurídica no período a que se refere a

escrituração, limitada a 1% desta, aos que não cumprirem o prazo

estabelecido para apresentação dos registros e respectivos arquivos.



MULTA - RECOLHIMENTO

- Ainda há possibilidade de redução de 50%

- O código de receita da multa por atraso na entrega da ECD é

1438.

- A multa por atraso na entrega da ECD não é gerada automaticamente
pelo programa no momento da transmissão do arquivo em atraso. Pode
ser utilizado o programa Sicalcweb , disponível no site da Receita Federal
do Brasil, para cálculo da multa e geração do DARF.

Link do Sicalcweb:

http://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/pagamentos-e-
parcelamentos/darf-calculo-e-impressao-programa-sicalc-1/programa-
para-calculo-e-emissao-de-darf-on-line-de-tributos-e-contribuicoes-
federais-exceto-contribuicoes-previdenciarias

http://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/pagamentos-e-parcelamentos/darf-calculo-e-impressao-programa-sicalc-1/programa-para-calculo-e-emissao-de-darf-on-line-de-tributos-e-contribuicoes-federais-exceto-contribuicoes-previdenciarias


SUBSTITUIÇÃO DA ECD

- O Termo de Verificação para Fins de Substituição deve ser assinado

pelo profissional da contabilidade que assina os livros contábeis

substitutos e, no caso de demonstrações contábeis auditadas por

auditor independente, também por este.

- O profissional da contabilidade que não assina a escrituração poderá

manifestar-se no Termo de Verificação para Fins de Substituição, desde

que essa manifestação se restrinja às modificações nele relatadas.





SUBSTITUIÇÃO - LIMITE PRAZO

• IN RFB Nº 1.774/2017

• Art. 7º

• ...

• § 4º A substituição da ECD prevista no caput só pode
ser feita até o fim do prazo de entrega relativo ao
ano-calendário subsequente.



Publicação de Balanço

• Obrigatoriedade de Publicação das Demonstrações Contábeis:

– Sociedades de Grande Porte Limitadas – Deliberação Jucesp

2/2015.



Deliberação versus Lei



INSERIR NA  ECD O TERMO DE VERIFICAÇÃO

• .





SIGNATÁRIOS DA 

ESCRITURAÇÃO

• - Toda ECD deve ser assinada, independentemente das outras
assinaturas, por um contador/contabilista e por um
responsável pela assinatura da ECD.

• - O contador/contabilista deve utilizar um e-CPF para a
assinatura da ECD.

• - A assinatura por e-CNPJ não é obrigatória, mas se realizada
só pode ocorrer uma vez.

• Todos os certificados assinantes de uma ECD podem ser A1 ou
A3.

• Caso o sistema não esteja reconhecendo o certificado digital =
Delete os certificados expirados do computador, se houver e
tente assinar novamente.





0 - Abertura, Identificação e Referências

C - Informações Recuperadas da ECD Anterior–

NOVIDADE 2020

I - Lançamentos Contábeis

J - Demonstrações Contábeis (CPC 26)

K – Conglomerados Econômicos (CPC 36)

9 - Controle e Encerramento do Arquivo Digital

Relação de Blocos



Registro 0000 – Abertura do Arquivo Digital e Identificação da PJ

CRIAR NOVA ESCRITURAÇÃO

Nº Campo Descrição Tipo Tam Dec

01 REG Texto fixo contendo “0000”. C 004 -

02 LECD Texto fixo contendo “LECD”. C 004 -

03 DT_INI Data inicial das informações contidas no arquivo. N 008 -

04 DT_FIN Data final das informações contidas no arquivo. N 008 -

05 NOME Nome empresarial do empresário ou sociedade empresária. C - -

06 CNPJ Número de inscrição do empresário ou sociedade empresária no

CNPJ.

N 014 -

07 UF Sigla da unidade da federação do empresário ou sociedade

empresária.

C 002 -

08 IE Inscrição Estadual do empresário ou sociedade empresária. C - -

09 CÓD_MUN Código do município do domicílio fiscal do empresário ou

sociedade empresária, conforme tabela do IBGE – Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística.

N 007 -

10 IM Inscrição Municipal do empresário ou sociedade empresária. C - -

11 IND_SIT_ESP Indicador de situação especial (conforme tabela interna ao

Sped).

N 001 -

J005 – Dem. 
Financeiras

Os signatários estão no J930 (Contador e Resp.)



CRIAR NOVA ESCRITURAÇÃO



NOVIDADE BLOCO 0 EM 2020



IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA



OUTRAS INSCRIÇÕES CADASTRAIS



Registro 0180 – Identificação do Relacionamento com o Participante

• Preencher somente quando o participante se enquadrar em uma das hipóteses indicadas no

campo 02 – COD_REL

• Item 2.1.6

Nº Campo Descrição Tipo Tam
De

c

01 REG Texto fixo contendo “0180”. C 004 -

02 CÓD_REL
Código do relacionamento conforme tabela

interna ao Sped.
N 002 -

03 DT_INI_REL Data do início do relacionamento. N 008 -

04 DT_FIN_REL Data do término do relacionamento. N 008 -

CADASTRO DE PARTICIPANTE

RELACIONAMENTO



CADASTRO DE PARTICIPANTE



BLOCO C – NOVIDADE 2020

- Os registros do Bloco C não precisam ser importados, pois são

preenchidos pelo próprio PGE do Sped Contábil, após a recuperação das

informações da ECD anterior feita pelo usuário do programa, no menu

Escrituração/Recuperar ECD anterior.

- A ECD indicada para recuperação não pode ter o número de ordem

igual a outra ECD, do mesmo CNPJ, CNPJ de SCP (se houver) e NIRE (se

houver), existente na base local do programa, independentemente do ano-

calendário.



BLOCO C – NOVIDADE 2020



BLOCO C – NOVIDADE 2020

RECUPERAR ECD ANTERIOR



BLOCO C – NOVIDADE 2020

RECUPERAR ECD ANTERIOR



BLOCO C – NOVIDADE 2020

RECUPERAR ECD ANTERIOR



BLOCO C – NOVIDADE 2020

RECUPERAR ECD ANTERIOR



Bloco I: Lançamentos Contábeis 

Registro I030: Termo de Abertura do Livro 

Número de Ordem do Instrumento de Escrituração: É o número do

livro. A numeração dos livros é sequencial, por tipo de livro,

independente de sua forma (em papel, fichas ou digital).

Assim, se o livro anterior, em papel, é o 50, o próximo (digital ou não) é

o 51.

Os livros Diários (G e R) devem ter a mesma sequência numérica.





Nº de Ordem 
do Livro

Registro I030 – Termo de Abertura do Livro Diário

|I030|TERMO DE ABERTURA|1|LIVRO DIARIO 2009|10229|EMPRESA 

MODELO LTDA|35220327695|43217850000159|22122004||RIO LARGO|

Registro J900 – Termo de Encerramento do Livro Diário

|J900|TERMO DE ENCERRAMENTO|1|LIVRO DIARIO 2009|EMPRESA 

MODELO LTDA|10229|01012009|31122009|

NIRE

Quantidade de 
Páginas

ATENÇÃO: 
Os dados dos registros I030 e J900 são 

idênticos.

CNPJ Data de Arquivamento

Data de Início e 
Término da 
Escrituração

TERMO DE ABERTURA 

E ENCERRAMENTO



TERMO DE ABERTURA



IDENTIFICAÇÃO DOS AUDITORES INDEPENDENTES



IDENTIFICAÇÃO DOS AUDITORES INDEPENDENTES – PODE 
SER EMPRESA CNPJ



SIGNATÁRIO CONTADOR E SEQUENCIAL 
CRC



Bloco I: Lançamentos Contábeis 

Registro I030: Termo de Abertura do Livro

Os Diários Auxiliares devem ter numeração própria,

sequencial, por espécie, assim como o livro Razão Auxiliar.

Assim, se foram utilizados "Diário Auxiliar de

Fornecedores" e "Diário Auxiliar de Clientes", cada um terá

uma sequência distinta.

NUMERAÇÃO LIVRO DIÁRIO AUXILIAR



Bloco I: Lançamentos Contábeis 

Registro I030: Termo de Abertura do Livro

Nome Empresarial: O nome deve ser escrito

exatamente, como nos atos constitutivos da

empresa.

Pequenas divergências no nome podem levar o

livro a ser colocado em exigência.

NOME EMPRESARIAL NO TERMO DE 
ABERTURA



Registro I050 – Plano de Contas da Empresa

PLANO DE CONTAS 

DA EMPRESA

Preenchimento obrigatório.

Campo 03 – (Consultar tabela interna do SPED)

Campo 04 – Se a conta for analítica, deve preencher I052 – Códigos de Aglutinação

Campo 05 – O nível deve ser Número crescente a partir da conta/grupo de menor detalhamento (Ativo,

Passivo, etc.). Deve ser acrescido de 1 a cada mudança de nível.

Nº Campo Descrição Tip

o

Tam Dec

01 REG Texto fixo contendo “I050”. C 004 -

02 DT_ALT Data da inclusão/alteração. N 008 -

03 CÓD_NAT Código da natureza da conta/grupo de contas, conforme tabela

interna ao Sped.

C 002 -

04 IND_CTA Indicador do tipo de conta:

S - Sintética (grupo de contas);

A - Analítica (conta).

C 001 -

05 NÍVEL Nível da conta analítica/grupo de contas. N - -

06 CÓD_CTA Código da conta analítica/grupo de contas. C - -

07 CÓD_CTA_SUP Código da conta sintética /grupo de contas de nível imediatamente

superior.

C - -

08 CTA Nome da conta analítica/grupo de contas. C - -

Nível Grupo/Conta:

1 Ativo

2 Ativo Circulante

3 Disponível

4 Caixa



Registro I050 – Plano de Contas da Empresa

Exemplo:

Campo 05 – Nível da conta Analítica ou Grupo de contas.

Informar o NIVEL da conta analítica/grupo de contas:

1. Ativo

2. Ativo Circulante

3. Disponível

4. Caixa

Ilustração:

1 Ativo

1.1 Ativo Circulante

1.1.1 Disponível

1.1.1.1 Caixa

PLANO DE CONTAS 

DA EMPRESA



Registro I050 – Plano de Contas da Empresa

Arquivo Texto x Plano de Contas Referencial

RESULTADO

- Registro I050

|I050|02012020|04|S|1|3.0.0.00.0000||RECEITAS|

|I050|02012020|04|S|2|3.1.0.00.0000|3.0.0.00.0000|RECEITA OPERACIONALBRUTA|

|I050|02012020|04|S|3|3.1.1.00.0000|3.1.0.00.0000|RECEITA BRUTA|

|I050|02012020|04|S|4|3.1.1.01.0000|3.1.1.00.0000|VENDA BRUTA|

|I050|02012020|04|A|5|3.1.1.01.0003|3.1.1.01.0000|VENDA DE PRODUTOS|

- Registro I051

|I051|10||3.01.01.01.01.02.00|

- Registro I052

|I052||3.1.1.01.0000|

PLANO DE CONTAS 

DA EMPRESA



PLANO DE CONTAS 

DA EMPRESA



Prof. Rogério B. Ramos

PLANO DE CONTAS 
PADRONIZADO



PLANO DE CONTAS DA EMPRESA E OS 
REGISTROS COMPLEMENTARES



O objetivo deste registro é facilitar e otimizar o preenchimento do

arquivo da escrituração. A pessoa jurídica define históricos

padronizados, que devem ser únicos para todo o período a que se

refere a escrituração e utiliza somente os códigos pré-definidos

neste registro por ocasião do preenchimento do registro relativo

ao detalhamento dos lançamentos contábeis (registro I250).

Registro I075: Tabela de Histórico Padronizado 

HISTÓRICO DE LANÇAMENTOS 

CONTÁBEIS



HISTÓRICO DE LANÇAMENTOS 

CONTÁBEIS



Registro obrigatório para todos os que utilizem, em seu

sistema contábil, centros de custo, mesmo que não tenham

sido necessários nos registros I051 e I052.

Registro I100: Centro de Custos 

Centro de Custos 



Centro de Custos 



Registro I150: Saldos Periódicos –

Identificação do Período 

Este registro identifica o período relativo aos saldos contábeis.

A periodicidade do saldo é, no máximo, mensal, mas poderá

conter fração de mês nos casos de abertura, fusão, cisão,

incorporação, extinção ou transformação.

BALANCETE DE VERIFICAÇÃO



Registro I150 – Saldos Periódicos: Identificação do Período

|I150|01012020|31012020|

|I150|01022020|28022020|

A periodicidade do saldo é, no máximo, mensal. Poderá conter fração de

mês nos casos de abertura, fusão, cisão, incorporação ou extinção.

Atenção:

Este registro será acompanhado do Registro I155 – Detalhe dos Saldos

Periódicos.

BALANCETE DE VERIFICAÇÃO

Nº Campo Descrição Tipo Tam Dec

01 REG Texto fixo contendo “I150”. C 004 -

02 DT_INI Data de início do período. N 008 -

03 DT_FIN Data de fim do período. N 008 -



BALANCETE DE VERIFICAÇÃO –

MOVIMENTAÇÃO



Registro I155: Detalhe dos Saldos 

Periódicos 

O registro I155, que é filho do registro I150, informa os saldos

das contas contábeis, trazendo o total dos débitos e créditos

mensais para as contas patrimoniais após o encerramento do

período.

Os saldos devem ser informados por mês, ou seja, deve haver

um registro I150 por mês.

BALANCETE DE VERIFICAÇÃO -

MOVIMENTAÇÃO



Registro I155 – Detalhe dos Saldos Periódicos

ATENÇÃO:

Informe somente contas analíticas.

Informe somente contas com saldos.

Se as contas não tiverem saldo inicial ou final, preencher com ZERO.

BALANCETE DE VERIFICAÇÃO -
MOVIMENTAÇÃO

Nº Campo Descrição Tipo Tam Dec

01 REG Texto fixo contendo “I155”. C 004 -

02 COD_CTA Código da conta analítica. C - -

03 COD_CCUS Código do centro de custos. C - -

04 VL_SLD_INI Valor do saldo inicial do período. N - 02

05 IND_DC_INI Indicador da situação do saldo inicial:

D - Devedor;

C - Credor.

C 001 -

06 VL_DEB Valor total dos débitos no período. N - 02

07 VL_CRED Valor total dos créditos no período. N - 02

08 VL_SLD_FIN Valor do saldo final do período. N - 02

09 IND_DC_FIN Indicador da situação do saldo final:

D - Devedor;

C - Credor.

C 001 -



BALANCETE DE VERIFICAÇÃO -

MOVIMENTAÇÃO



FATO CONTÁBIL EM PARTIDA DOBRADA –

SEQUÊNCIA DIÁRIA



Registro I200 – Lançamento Contábil

Registro I250 – Partidas de Lançamento

FATO CONTÁBIL EM PARTIDA 
DOBRADA

Nº Campo
Descrição I200 Tipo Tam Dec

01 REG Texto fixo contendo “I200”. C 004 -

02 NUM_LCTO Número ou código de identificação única do lançamento contábil. C - -

03 DT_LCTO Data do lançamento. N 008 -

04 VL_LCTO Valor do lançamento. N - 02

05 IND_LCTO Indicador do tipo de lançamento:

N - Lançamento normal (todos os lançamentos, exceto os de encerramento das

contas de resultado);

E - Lançamento de encerramento de contas de resultado.

C 001 -

Nº Campo
Descrição I250 Tipo Tam Dec

01 REG Texto fixo contendo “I250”. C 004 -

02 COD_CTA Código da conta analítica debitada/creditada. C - -

03 COD_CCUS Código do centro de custos. C - -

04 VL_DC Valor da partida. N - 02

05 IND_DC Indicador da natureza da partida:

D - Débito;

C - Crédito.

C 001 -

06 NUM_ARQ Número, código ou caminho de localização dos documentos arquivados. C - -

07 COD_HIST_PAD Código do histórico padrão, conforme tabela I075. C - -

08 HIST Histórico completo da partida ou histórico complementar. C 65535 -

09 COD_PART Código de identificação do participante na partida conforme tabela 0150

(preencher somente quando identificado o tipo de participação no registro

0180).

C - -



CLICAR NO REGISTRO PAI I200
PARA VISUALIZAR REGISTRO FILHO I250

FATO CONTÁBIL EM 

PARTIDA DOBRADA



Registro I250: Partidas do Lançamento 

Lançamento com mais de um débito e mais de um crédito:

utilizar os registros I250 necessários para representar todos os

débitos e os registros I250 necessários para representar todos

os créditos.

Nessa situação, o sistema gera um aviso, para que seja

verificado se o lançamento de 4ª fórmula está correto e está de

acordo com o estabelecido na Resolução CFC no 1.299/2010.

FATO CONTÁBIL EM PARTIDA 

DOBRADA



Registro I350: Saldo das Contas de Resultado Antes 

do Encerramento – Identificação da Data

Este registro identifica o período relativo aos saldos contábeis das

contas de resultado antes do encerramento.

A periodicidade do saldo é, no máximo, mensal, mas poderá conter

fração de mês nos casos de abertura, fusão, cisão, incorporação ou

extinção.

RESULTADO DO EXERCÍCIO



Registro I350 – Saldo das Contas de Resultado Antes do Encerramento – Identificação da 
Data

RESULTADO DO EXERCÍCIO

Registro I355 – Detalhes dos Saldos das Contas de Resultado Antes do Encerramento

Nº Campo Descrição Tipo Tam Dec

01 REG Texto fixo contendo “I350”. C 004 -

02 DT_RES Data da apuração do resultado. N 008 -

Nº Campo Descrição Tipo Tam Dec

01 REG Texto fixo contendo “I355”. C 004 -

02 COD_CTA Código da conta analítica de resultado. C - -

03 COD_CCUS Código do centro de custos. C - -

04 VL_CTA Valor do saldo final antes do lançamento de

encerramento.

N - 02

05 IND_DC Indicador da situação do saldo final:

D - Devedor;

C - Credor.

C 001 -



REGISTRO FILHO I355

RESULTADO DO EXERCÍCIO -

ANALÍTICO



RESULTADO DO EXERCÍCIO -

ANALÍTICO



RESULTADO DO EXERCÍCIO -

ANALÍTICO



RESULTADO DO EXERCÍCIO -

ANALÍTICO



Registro I990 – Encerramento do Bloco I

• É um registro de preenchimento obrigatório.

• Indicar a quantidade total de linhas do Bloco I

Nº Campo Descrição Tip

o

Ta

m

Dec

01 REG Texto fixo contendo “I990”. C 004 -

02 QTD_LIN_I Quantidade total de linhas do

Bloco I.

N - -

FINALIZAÇÃO DO CONTEÚDO 

CONTÁBIL



Prof. Rogério Bezerra Ramos

SISTEMA DA ECD NÃO CONSTROI BALANÇO E NEM DRE 

BALANÇO E DRE DIGITAIS



DFS INDIVIDUAIS E DFS 

CONSOLIDADAS



BALANÇO PATRIMONIAL E NIVEL 

DE CONTAS



DEMAIS DEMONSTRAÇÕES 

OBRIGATÓRIAS



BALANÇO PATRIMONIAL -

OFICIAL PARA FINS GERAIS



DRE – OFICIAL PARA FINS 

GERAIS



DFS. CONSOLIDAÇÃO NA 

CONTROLADORA



CONJUNTO COMPLETO DAS DFS



OBRIGATORIEDADE DA 

CONTABILIDADE



OBRIGATORIEDADE DA 

CONTABILIDADE



OBRIGATORIEDADE DA 

CONTABILIDADE



Prof. Rogério B. Ramos

VALIDAÇÃO E TRANSMISSÃO DO 

ARQUIVO



Prof. Rogério B. Ramos

VALIDAÇÃO E TRANSMISSÃO DO 

ARQUIVO



Prof. Rogério B. Ramos

VALIDAÇÃO E TRANSMISSÃO DO 

ARQUIVO



Prof. Rogério B. Ramos

VALIDAÇÃO E TRANSMISSÃO DO 

ARQUIVO



• Considerações iniciais

• A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) foi criada
pela Lei nº 12.973/14, ao dar nova redação ao
inciso I do art. 8º do Decreto-Lei nº 1.598/77.
A Instrução Normativa nº 1.422/13 e
alterações posteriores definiram os prazos e as
regras para apresentação, que passaremos a
tratar.



• Obrigatoriedade

• Todas as pessoas jurídicas são obrigada,
inclusive imunes e isentas, exceto:

• - Simples Nacional, órgãos públicos, Sem
atividade;

• - SCP (Sociedade em Conta de Participação)
entrega a sua e com o CNPJ de cada SCP



• Prazo Exercício 2020

• A ECF será transmitida anualmente ao Sistema
Público de Escrituração Digital (Sped) até o
último dia útil do mês de JULHO do ano
seguinte ao ano-calendário a que se refira. IN
RFB 1.633 DE 2016



• Penalidades – Lucro Real
• MULTA ESPECÍFICA PARA ATRASO  

NA ENTREGA DO E-LALUR

% BASE
Limite

I
Limite

II
Limite

III

0,25%
-LLEx. do período(*)
(antes  IRPJ/CSLL)

10%

Até $100.000 
p/ PJ c/ RB 

ano anterior 
< $3.600.000

Até $5.000.000 
p/ PJ c/ RB 

ano anterior 
> $3.600.000

-(*)Caso Prejuízo Contábil, usar o LLEx. período anterior.

• A multa será reduzida:
I–em 90%, quando o livro for apresentado em até 30 dias após o prazo;
II–em 75%, quando o livro for apresentado em até 60 dias após o prazo;
III-à metade, quando o livro for apresentado depois do prazo, mas antes de qualquer procedi/to de ofício; e
IV-em 25%, se houver a apresentação do livro no prazo fixado em intimação.

MULTA  CORRIGIR  AS INEXATIDÕES, INCORREÇÕES OU OMISSÕES DO E-LALUR
• 3%, não inferior a R$ 100,00, do valor omitido, inexato ou incorreto.
• será reduzida em cinquenta por cento, se forem corrigidas as inexatidões, incorreções, ou omissões, no 

prazo fixado em intimação.



Penalidade para quem não for Lucro 
Real (Lei 13.670/2018)

• I - multa equivalente a 0,5% (meio por cento)

do valor da receita bruta da pessoa jurídica no

período a que se refere a escrituração aos

que não atenderem aos requisitos para a

apresentação dos registros e respectivos

arquivos;



Penalidade para quem não for Lucro 
Real (Lei 13.670/2018)

• ...

• II - multa equivalente a 5% (cinco por cento)

sobre o valor da operação correspondente,

limitada a 1% (um por cento) do valor da

receita bruta da pessoa jurídica no período a

que se refere a escrituração, aos que omitirem

ou prestarem incorretamente as informações

referentes aos registros e respectivos

arquivos; e



Penalidade para quem não for Lucro Real 
(Lei 13.670/2018)

• ...

• III - multa equivalente a 0,02% (dois

centésimos por cento) por dia de atraso,

calculada sobre a receita bruta da pessoa

jurídica no período a que se refere a

escrituração, limitada a 1% (um por cento)

desta, aos que não cumprirem o prazo

estabelecido para apresentação dos registros

e respectivos arquivos.



DARF multa por atraso

• Os códigos de receita das multas são: 

•

• - 3624/2 – Multa por Atraso na Entrega da 
ECF– Demais PJ 

• - 3624/3 – Multa por Atraso na Entrega da 
ECF – PJ Lucro Real 

• Multa por atraso na Entrega da Declaração 
(MAED) gerada na transmissão.
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• - Orientação nova – Abertura arquivo em Excel



• - Orientação nova – Abertura arquivo em Excel



• - Orientação nova – Abertura arquivo em

Excel



• - Orientação nova – Abertura arquivo em

Excel



• - Mudança de Plano de Contas ou

Contador

• Não é possível transmitir duas ou mais ECF no
caso de mudança de contador no período. A
ECF deve ser transmitida em arquivo único, a
menos que ocorra alguma das situações
especiais previstas no Registro 0000. Caso a
entidade tenha que recuperar os dados da
ECD, devem ser recuperados os dois arquivos
da ECD transmitidos (um para cada contador).



• Mudança de Plano de Contas ou Contador

• Contudo, para que a ECF recupere os dados corretamente é
necessário que os saldos finais das contas que aparecem no
primeiro arquivo (primeiro contador) sejam iguais aos saldos
iniciais dessas mesmas contas que aparecem no segundo
arquivo (segundo contador).

• Isso pode ser feito, na ECD, por meio do preenchimento do
registro I157 (transferência de plano de contas) no segundo
arquivo da ECD, conforme instruções do Manual de
Orientação do Leiaute da ECD.



• Mudança de Plano de Contas ou Contador

• Se isso não ocorrer, a ECF recuperará somente
os dados do segundo arquivo e os ajustes
necessários deverão ser realizados na própria
ECF ou na ECD, por meio de substituição.



– Retificação da ECF

• - A retificação da ECF anteriormente entregue
dar-se-á mediante apresentação de nova ECF,
independentemente de autorização da
autoridade administrativa.

• - Não será admitida retificação de ECF que
tenha por objetivo mudança do regime de
tributação, salvo para fins de adoção do lucro
arbitrado, nos casos determinados pela
legislação”.



• Retificação da ECF

• Caso a ECF retificadora altere os saldos das
contas da parte B do e-Lalur ou do e-Lacs, a
pessoa jurídica deverá verificar a necessidade
de retificar as ECF dos anos-calendário
posteriores.”.



• Retificação da ECF

• A pessoa jurídica deverá entregar a ECF
retificadora sempre que apresentar ECD
substituta que altere contas ou saldos
contábeis recuperados na ECF ativa na base
de dados do Sped”.



• Retificação da ECF

• No caso de lançamentos extemporâneos em
ECD que alterem a base de cálculo do IRPJ ou
da CSLL da ECF de ano-calendário anterior, a
pessoa jurídica deverá efetuar o ajuste por
meio de ECF retificadora relativa ao respectivo
ano-calendário, mediante adições ou
exclusões ao lucro líquido, ainda que a ECD
recuperada na ECF retificada não tenha sido
alterada”.



Motivação: Limite de prazo para substituição da ECD

• A substituição da ECD só pode ser feita até o fim do
prazo de entrega relativo ao ano-calendário
subsequente.



• Retificação da ECF

• A pessoa jurídica que entregar ECF retificadora
que altere valores de apuração do IRPJ ou da
CSLL que haviam sido informados na
Declaração de Débitos e Créditos de Tributos
Federais (DCTF) deverá apresentar DCTF
retificadora elaborada com observância das
normas específicas relativas a esta declaração.



• ECF Entregue Libera a Per/Dcomp

• De acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.717/2017, alterada

pela Instrução Normativa RFB nº 1.765/2017, no seu art 161-A, o Pedido
de Restituição e a Declaração de Compensação – PER/Dcomp, quando
tratar de crédito proveniente de “saldo negativo de IRPJ ou de CSLL”
somente serão recepcionados pela RFB depois da transmissão da ECF, na
qual se encontre demonstrado o direito creditório, de acordo com o
período de apuração.

• No caso de saldo negativo de IRPJ ou de CSLL apurado
trimestralmente, a restrição referida acima será aplicada somente depois
do encerramento do respectivo ano-calendário.



Impossibilidade de compensação para quitação de 

Estimativas

• Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo 
ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação 
mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaração referida no 
§ 1o:

• IX - os débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa 
do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados na 
forma do art. 2º desta Lei.



Sociedades cooperativas – Lucro Real

• No Registro 0010, as sociedades cooperativas podem apresentar
qualquer uma das formas de tributação para o IRPJ, a depender
de suas atividades.

• No caso de apuração através do lucro real, devem ser
expurgados deste os ingressos e os dispêndios relativos a atos
cooperados. Na ECF, isto deve ser feito através da adição ao
Lucro líquido dos resultados negativos com atos cooperados
(para PJ em geral: Linhas M300A(35), para atividade geral, e
M300R(210), para atividade rural) ou exclusão ao Lucro líquido
dos resultados positivos com atos cooperados (para PJ em geral:
Linhas M300A(111), para atividade geral, e M300R(285), para
atividade rural).



Sociedades cooperativas – Lucro Presumido

• Quanto aos atos não cooperados, utilizam os percentuais de acordo
com a natureza de suas atividades.

• No Registro P200 e P400 da ECF devem informar os resultados não
tributáveis nas linhas correspondentes:

• P200(24) e P400(20): (-) Resultados Não Tributáveis de Sociedades
Cooperativas: As sociedades cooperativas, exceto as de consumo
que tenham por objeto a compra e fornecimento de bens aos
consumidores, que obedecerem ao disposto na legislação
específica indicarão, nesta linha, o valor resultante da aplicação dos
percentuais de presunção sobre a receita bruta das operações
realizadas com seus associados (Lei nº 9.532, de 1997, art. 69; PN
CST nº 38, de 1980).



• LUCRO PRESUMIDO

• LIVRO CAIXA

























BLOCO U – Imunes e Isentas

U010
• Balanço Patrimonial Referencial

U030
• Identificação do Período

U182

• Cálculo da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido











Atualização de Tabelas
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Bloco 0 - Cadastro





Recuperação Bloco C



Recuperação Bloco C



Recuperação Bloco C



• - Importação da ECF e Recuperação da ECD  

• O arquivo da ECD não é importado para a ECF
e sim recuperado. Primeiramente, deve ser
criada uma ECF no próprio programa ou deve
ser importado um arquivo da ECF, para, aí sim,
recuperar o arquivo da ECD (recuperação de
contas, saldos e mapeamento, caso tenha sido
realizado na ECD). A ECD recuperada deve
estar transmitida.



Bloco C e Complementos Fiscais



BLOCO C – Saldos Recuperados da ECD

C040 • Identificador das ECD

C050 • Plano de Contas da ECD

C100 • Centros de Custos

C150 • Identificação do Período

C155 • Detalhes dos Saldos Contábeis Calculados com Base nas ECD

C157 • Transferência de Saldos do Plano de Contas Anterior

C350 • Data de Apuração do Resultado

C355 • Saldos das Contas de Resultado Antes do Encerramento



Bloco C não editável –
Contas analíticas



Bloco C não editável



Bloco C não editável – contas de 
resultado analíticas visão 

contribuinte



BLOCO E – Saldos Recuperados da ECF-IRPJ Anterior

E010
•Saldos Finais Recuperados da ECFJ Imediatamente Anterior

E015
•Contas Contábeis Mapeadas

E020
•Saldos Finais das Contas da Parte B Recuperados da ECF-IRPJ Imediatamente anterior

E030
• Identificação do Período

E155
•Detalhes dos Saldos Contábeis das Contas Patrimoniais Após o Encerramento

E355
•Saldos dos Saldos Fiscais das Contas de Resultado Antes do Encerramento



Bloco E não editável





BLOCO J – Planos de Contas/Mapeamento

J050

• Planos de Contas do Contribuinte 
(=C050)

J051

• Plano de Contas Referencial 
(Mapeamento)

J100
• Centros de Custos (=C100)



Bloco J – Plano de Contas e 
Mapeamento

• Apresenta o mapeamento do plano de
contas contábil para o plano de contas
referencial.

• Caso a ECD recuperada possua o
mapeamento para o plano de contas
referencial válido na ECF, o bloco J pode ser
construído automaticamente e é permitida a
sua edição.





Tabelas dinâmicas



Planos referenciais



Centro de Custos



BLOCO K – Saldos das Contas Contábeis e Referenciais

K030
• Identificação do Período e Formas de Apuração do IRPJ/CSLL

K155

• Saldos das Contas Patrimoniais Após o Encerramento do Período 
(=E155)

K156
• Mapeamento Referencial do Saldo Final das Contas Patrimoniais

K355
• Saldos das Contas de Resultado Antes do Encerramento (=E355)

K356

• Mapeamento Referencial dos Saldos das Contas de Resultado Antes 
do Encerramento do Período
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Bloco K – Saldos de contas contábeis
e referenciais

- Apresenta os saldos das contas contábeis patrimoniais e

de resultado por período de apuração e o seu mapeamento

para as contas referenciais.

- Caso haja recuperação da ECD, o bloco K pode ser

construído automaticamente e é permitida a sua edição.

- O bloco K também pode ser importado,

independentemente da recuperação da ECD.
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REGISTRO K915 – JUSTIFICATIVA DIVERGÊNCIAS
SALDOS CONTAS PATRIMONIAIS-ECD.

- Registro onde deve ser apresentada a justificativa do erro ocorrido no K155 (contas
patrimoniais), quando do descumprimento as suas regras:.

- Com o devido preenchimento da justificativa da diferença (campo K915_JUSTIFICATIVA
preenchido), o erro se torna aviso, permitindo a entrega da ECF.

- Este registro será excluído e incluído automaticamente pelo PGE da ECF durante o
processo de verificação de pendência.

- Os campos de valores são calculados automaticamente.



K935 – ADVINDA DA K355

- Registro onde deve ser apresentada a justificativa do erro ocorrido no K355 (contas de
resultado), quando do descumprimento as suas regras:.

- Com o devido preenchimento da justificativa da diferença (campo K935_JUSTIFICATIVA
preenchido), o erro se torna aviso, permitindo a entrega da ECF.

- Este registro será excluído e incluído automaticamente pelo PGE da ECF durante o
processo de verificação de pendência.

- Os campos de valores são calculados automaticamente.





• - Recuperação de ECD Com Encerramento do
Exercício Diferente dos Encerramentos da ECF

• Os encerramentos do exercício na ECF seguem
o período de apuração do tributo.

• Por exemplo, se a empresa é do lucro
presumido, os encerramento do exercício da
ECF serão trimestrais.



BLOCO L – Lucro Líquido – Lucro Real –

L001
• Abertura do Bloco L

L030
• Identificação do Período e Forma de Apuração

L100
• Balanço Patrimonial NÃO EDITÁVEL

L200
• Método de Avaliação de Estoque Final

L210
• Informativo da Composição de Custos

L300
• Demonstração do Resultado Líquido no Período Final



REGISTRO L100: Balanço 
Patrimonial

Apresenta o balanço patrimonial com 

base nas contas referenciais para o 

período de apuração. 

O saldo inicial pode ser replicado do 

registro E010/E015 ou preenchido. 

Saldos finais não são editáveis





REGISTRO L200: Método 
de avaliação de estoque

Apresenta o método de avaliação de estoques

Método de Avaliação do Estoque Final:

1 – Custo Médio Ponderado 

2 – PEPS (Primeiro que entra, primeiro que sai)

3 – Arbitramento - art. 296, Inc. I e II, do RIR/99

4 – Custo Específico

5 – Valor Realizável Líquido

6 – Inventário Periódico

7 – Outros

8 – Não há (Exemplo: Empresas Prestadoras de Serviços)





REGISTRO L210: INFORMATIVO DE 
COMPOSIÇÃO DE CUSTO

Apresenta a composição dos custos dos produtos fabricação própria 

vendidos e custos dos serviços prestados no período para as empresas 

que utilizam o inventário permanente. 

Observação: No caso de lucro real estimativa (anual), o preenchimento 

do registro L210 será:

- No caso de receita bruta: somente será informado o período anual 

(A00)

- No caso de balanço ou balancete: mensal, com saldos acumulados de 

um mês para outro.





REGISTRO L300: DEMONSTRAÇÃO 
DO RESULTADO DO LUCRO 

LÍQUIDO FISCAL

Apresenta o demonstrativo do resultado do exercício para o 

período de apuração. Os saldos finais do registro L300 não 

são editáveis.

Atenção: Os planos referenciais correspondentes ao registro 

L300 estão no anexo, em A.1.1.2. Contas de Resultado







BLOCO M: LIVRO ELETRÔNICO DE 
APURAÇÃO

- Apresenta os lançamentos da parte A do e-LALUR.

- Este registro demonstrará a apuração da base de cálculo da

IRPJ anual, trimestral e nos meses com estimativa apurada com

base no balanço/balancete.





Bloco M - Estrutura





REGISTRO M315: IDENTIFICAÇÃO DE 
PROCESSOS JUDICIAIS E 

ADMINISTRATIVOS REFERENTES 
AO LANÇAMENTO

Identifica os processos judiciais e administrativos 

utilizados que embasaram o lançamento na parte A.





REGISTRO M010: CONTA DA PARTE B 
DO E-LALUR

Relacionamento do lançamento da parte A do e-Lalur com a conta da 

parte B do e-Lalur, de acordo com as regras abaixo:

- Indicador do Saldo Inicial: 

-D – Para prejuízos ou valores que reduzam o lucro real ou a base de 

cálculo da contribuição social em períodos subsequentes. 

-C – Para valores que aumentem o lucro real ou a base de cálculo da 

contribuição social em períodos subsequentes. 



- Registro do Prejuízo Fiscal do Período na Pate B do e-Lalur
Quando ocorrer um prejuízo fiscal no período (Registro M300), o
procedimento a seguir é:

- Criar uma conta de Prejuízos Fiscais de Períodos Anteriores no registro
M010. - Registrar o saldo do prejuízo fiscal do período no registro M410
(Colocar o indicador de lançamanto como “PF” – Prejuízo do Período).

Observação: Se houver compensação de prejuízos fiscais em períodos
posteriores, deve ser utilizada essa conta criada na parte B para
compensação no registro M300 (Linhas de código 173 e 174 do M300), com
tipo de relacionamento “1” (com conta da parte B).







REGISTRO M410: LANÇAMENTOS NA 
CONTA DA PARTE B DO E-LALUR E 

DO E-LACS SEM REFLEXO NA PARTE 
A

Apresenta os lançamentos em contas da parte B sem 

reflexos na parte A.





REGISTRO M500: CONTROLE DE 
SALDOS DAS CONTAS DA PARTE B 

DO E-LALUR E DO E-LACS

Apresenta a visão sintética do controle de saldos das contas 

da parte B do e-LALUR e e-LACS. Registro gerado pelo 

sistema a partir do saldo inicial e das movimentações.

- Os campos SD_FIM_LAL e IND_SD_FIM do ultimo período 

serão transportados para o E020 da próxima ECF.

- O valor do SD_INI_LAL do primeiro período será igual ao 

saldo inicial do registro M010.







REGISTRO N500: BASE DE CÁLCULO 
DO IRPJ SOBRE O LUCRO REAL 
APÓS AS COMPENSAÇÕES DE 

PREJUÍZO

Apresenta a base de calculo do IRPJ apos as 

compensações de prejuízos.





REGISTRO N620: CÁLCULO DO IRPJ 
MENSAL POR ESTIMATIVA

Apresenta o calculo do IRPJ mensal por estimativa.

CÓDIGO DE ACORDO COM TABELA PUBLICADA NO 

SPED





IRPJ- Quem deve calcular o Lucro da 
Exploração?

• As pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e
aprovado a partir do ano-calendário de 2000 até 31.12.2018
para instalação, ampliação, modernização ou diversificação,
enquadrado em setores da economia considerados, em ato do
Poder Executivo, prioritários para o desenvolvimento regional
nas áreas de atuação da Superintendência do
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) e da
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene),
terão direito à redução de 75% do Imposto de Renda e
adicional, calculados com base no lucro da exploração.



Quem deve calcular o Lucro da 
Exploração?

• Desde 04.01.2007, é considerada área de atuação:

• a) da Sudam, os Estados e Municípios relacionados no art. 2º
do Anexo I do Decreto no 6.218/2007; e

• b) da Sudene, os Estados, regiões e Municípios relacionados
no art. 2º do Anexo I do Decreto nº 6.219/2007 .



Quem deve calcular o Lucro da 
Exploração?

• Ainda são considerados setores da economia prioritários para o
desenvolvimento regional na área de atuação:

• a) da Sudam, os relacionados no Decreto nº 4.212/2002 , art. 2º ; e

• b) da Sudene, os relacionados no Decreto nº 4.213/2002 , art. 2º .

• (Medida Provisória nº 2.199-14/2001 , art. 1º , caput; Lei nº 12. 715/2012,
art. 69; Decreto nº 6.539/2008 , art. 1º ; Decreto nº 6.674/2008 , art. 1º )



CONCEITO DE LUCRO DA EXPLORAÇÃO

• Considera-se lucro da exploração o lucro líquido do período de apuração, antes de
serem deduzidas a provisão para a Contribuição Social sobre o Lucro (CSL) e a
provisão para o IRPJ, ajustado pelas exclusões mencionadas a seguir:

• Importa esclarecer que a pessoa jurídica deve tomar por base, no cálculo do lucro
da exploração, o lucro líquido apurado depois de ter sido deduzida a CSL, embora
esta não seja dedutível na determinação do lucro real desde 1º.01.1997 (Lei nº
9.316/1996 , art. 1º ).

• Todavia, em decorrência da Medida Provisória nº 1.858-9/1999 , art. 23
(atualmente, Medida Provisória nº 2.158-35, art. 23), passou a ser permitida a
adição da provisão para a CSL, conforme reconheceram a Instrução Normativa SRF
nº 267/2002 e a Instrução Normativa RFB nº 1.394/2013 .



CONCEITO DE LUCRO DA EXPLORAÇÃO

• Adicionar a provisão para a CSL ao lucro líquido é o mesmo que
considerar o lucro líquido antes de ser deduzida essa provisão. Por isso,
na prática, diz-se que o valor da provisão para a CSL deve ser
adicionado ao lucro líquido.

• Caso o lucro real da pessoa jurídica seja inferior ao lucro da exploração
da atividade incentivada, entende-se que o limite máximo da redução
correspondente aos incentivos fiscais deve ser o valor resultante da
aplicação da alíquota do Imposto de Renda sobre o lucro real.

• Há decisões do 1º Conselho de Contribuintes que confirmam esse
entendimento.



EXEMPLO DE CÁLCULO DO LUCRO 
DA EXPLORAÇÃO

• Vamos exemplificar o cálculo do lucro da exploração considerando, para tanto, que, 
em 20X5 , determinada pessoa jurídica submetida à apuração anual do lucro real 
obteve:

• a) lucro líquido, depois da Contribuição Social e antes do Imposto de Renda, de R$ 
10.000.000,00;

• b) Contribuição Social sobre o Lucro devida e provisionada no encerramento do 
período-base de R$ 650.000,00;

• c.1) outras despesas (Art. 626, III RIR/18) de R$ 200.000,00;

• C.2) subvenções para investimento R$ 150.000,00;

• d) resultados negativos em participações societárias e em SCP de R$ 500.000,00;

• e) receitas financeiras que excederam as despesas financeiras em R$ 400.000,00;

• f) outras receitas (Art. 626, III RIR/18) de R$ 1.100.000,00;

• g) resultados positivos em participações societárias e em SCP de R$ 950.000,00.



EXEMPLO DE CÁLCULO DO LUCRO DA 
EXPLORAÇÃO

Lucro líquido* antes do IRPJ 10.000.000,00

(+) Contribuição Social sobre o Lucro 650.000,00

(+) Outras despesas (Lei nº 6.404/1976 , 
art. 187 , IV)

200.000,00

(+) Subvenções para investimento 150.000,00

(+) Resultados negativos em participações societárias 
e em SCP

500.000,00

(-) Receitas financeiras excedentes das despesas 
financeiras

400.000,00

(-) Outras receitas (Lei nº 6.404/1976 , art. 187 , 
IV)

1.100.000,00

(-) Resultados positivos em participações societárias e 
em SCP

950.000,00

(=) Lucro da exploração 9.050.000,00



EXEMPLO DE CÁLCULO DO LUCRO DA 
EXPLORAÇÃO

• (*)Atividade geral 

• (**)Atividade rural 

• (***) Se o lucro da exploração for negativo, os demais campos 
do Registro N600 não devem ser preenchidos, mas caso seja 
positivo, a ECF efetua automaticamente o cálculo dos campos 
N600/50 a N600/66. 

• Caso seja apurado prejuízo no período-base (em vez de lucro), 
o cálculo do lucro da exploração deve ser iniciado a partir 
desse prejuízo.



Distribuição por atividade

• Se a empresa explorar atividade(s) beneficiária(s) de
incentivo fiscal e outra(s) não incentivada(s), ou explorar
atividades beneficiárias de incentivos fiscais distintos, e o seu
sistema de contabilidade não oferecer condições para a
apuração do lucro da exploração por atividade, este deverá
ser estabelecido por critério de estimativa, mediante os
seguintes procedimentos (Instrução Normativa SRF nº
267/2002 , art. 62 , §§ 3º e 4º; Parecer Normativo CST nº
49/1979 ):



Distribuição por atividade

• a) soma da receita líquida de vendas correspondente à
atividade incentivada de todos os estabelecimentos
beneficiados com o mesmo percentual de redução do
imposto;

• b) soma da receita líquida de vendas correspondente à
atividade incentivada de todos os estabelecimentos
beneficiados com isenção do imposto;

• c) aplicação, sobre o total do lucro da exploração, de
percentagem igual à relação, no mesmo período, entre o
valor de cada uma destas somas e o total da receita líquida de
vendas da pessoa jurídica.



Exemplo de cálculo do lucro da 
exploração

• Exemplificando o critério de proporcionalidade supracitado,
admitamos que a empresa cujo lucro da exploração foi
calculado anteriormente explore um empreendimento
beneficiado com isenção total do imposto e também outras
atividades não incentivadas.

• Suponhamos que essa empresa, no ano-calendário, tenha 
auferido receita líquida proveniente de: 



EXEMPLO DE CÁLCULO DO LUCRO DA 
EXPLORAÇÃO



EXEMPLO DE CÁLCULO DO LUCRO DA 
EXPLORAÇÃO

• Então, teríamos o seguinte rateio do lucro da exploração: 

• - Atividade isenta: R$ 9.050.000,00 × 40% = R$ 3.620.000,00 

• - Demais atividades: R$ 9.050.000,00 × 60% = R$ 5.430.000,00 



Preenchimento da ECF

• Com base nos cálculos exemplificados, a ECF 
será preenchida conforme segue: 



Preenchimento da ECF

• Com base nos cálculos exemplificados, a ECF 
será preenchida conforme segue: 



Preenchimento da ECF

• Com base nos cálculos exemplificados, a ECF 
será preenchida conforme segue: 



Preenchimento da ECF

• Com base nos cálculos exemplificados, a ECF 
será preenchida conforme segue: 



DESTINAÇÃO DO VALOR DO IMPOSTO QUE DEIXA DE SER PAGO

• Desde 1º.01.2015, as subvenções para investimento, inclusive
mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como
estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos
econômicos e as doações feitas pelo Poder Público não serão
computadas na determinação do lucro real, desde que seja
registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A
da Lei nº 6.404/1976 , que somente poderá ser utilizada para:

• a) absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham 
sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com 
exceção da Reserva Legal; ou

• b) aumento do capital social.



DESTINAÇÃO DO VALOR DO IMPOSTO QUE 
DEIXA DE SER PAGO

• Na hipótese da letra "a", a pessoa jurídica
deverá recompor a reserva à medida que
forem apurados lucros nos períodos
subsequentes.



Inobservância dos requisitos

• As doações e subvenções para investimento serão tributadas
caso a pessoa jurídica não recomponha a reserva na forma
supramencionada, ou caso seja dada destinação diversa da
prevista para a concessão do benefício fiscal, inclusive nas
hipóteses de:

• a) capitalização do valor e posterior restituição de capital aos
sócios ou ao titular, mediante redução do capital social,
hipótese em que a base para a incidência será o valor
restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de
doações ou subvenções governamentais para investimentos;



Inobservância dos requisitos

• b) restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante
redução do capital social, nos 5 anos anteriores à data da
doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor
da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a
incidência será o valor restituído, limitada ao valor total das
exclusões decorrentes de doações ou de subvenções
governamentais para investimentos; ou

• c) integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.



Inobservância dos requisitos

• Se, no período de apuração, a pessoa jurídica
apurar prejuízo contábil ou lucro líquido
contábil inferior à parcela decorrente de
doações e de subvenções governamentais e,
nesse caso, não puder ser constituída como
parcela de lucros, esta deverá ocorrer à
medida que forem apurados lucros nos
períodos subsequentes.



Inobservância dos requisitos

• No caso de período de apuração trimestral do imposto, o
registro na reserva de incentivos fiscais deverá ser efetuado
até 31 de dezembro do ano em curso.

• O valor que constituir exclusão na parte A do Lalur, em
decorrência da subvenção ou da doação na forma tratada até
agora, será registrado na parte B e será baixado:

• a) no momento de sua utilização para aumento do capital
social; ou

• b) no momento em que for adicionado no Lalur, na parte A.



Inobservância dos requisitos

• O disposto não se aplica às subvenções concedidas por pessoas jurídicas
de direito privado, que constituem receita da pessoa jurídica beneficiária.

• Não poderá ser excluída da apuração do lucro real a subvenção recebida
do Poder Público, em função de benefício fiscal, quando os recursos
puderem ser livremente movimentados pelo beneficiário, isto é, quando
não houver obrigatoriedade de aplicação da totalidade dos recursos na
aquisição de bens ou direitos necessários à implantação ou expansão de
empreendimento econômico, inexistindo sincronia e vinculação entre a
percepção da vantagem e a aplicação dos recursos. (§ 7º do art. 198 da IN
RFB º 1.700/2017)



Inobservância dos requisitos

• § 8º Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao
imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação (ICMS), concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são
considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros
requisitos ou condições não previstos no caput e nos §§ 1º a 4º deste
artigo. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1881, de 03 de
abril de 2019).

• (§ 8º do art. 198 da IN RFB º 1.700/2017)



Exemplo

• Dando prosseguimento ao nosso exemplo, 
admita-se que o benefício de isenção decorra 
de um dos incentivos citados, e considerando 
que a empresa tenha auferido lucro real no 
valor de R$ 18.900.000,00, teríamos: 

• I - Cálculo do IR devido sobre o lucro real: 



Exemplo

• : 



Exemplo

• : 



Exemplo

• (*) O rateio toma como base a proporção entre o lucro da exploração
de cada atividade e o lucro real da empresa aplicado sobre o montante
do adicional, observando-se o seguinte:

• a) se o lucro real for igual ou maior que o lucro da exploração, o rateio
do adicional será efetuado com base na proporção entre o lucro da
exploração (de cada uma das atividades relacionadas nas linhas 50 a 66
do Registro N600 da ECF) e o lucro real da empresa (que é o caso do
nosso exemplo);

• b) se o lucro real for menor que o lucro da exploração, o rateio do
adicional será efetuado com base na proporção da receita líquida de
cada atividade em relação à receita líquida total indicada nas linhas 1 a
18 do Registro N600 da ECF.



Exemplo

• III - Cálculo do valor correspondente ao 
benefício de isenção: 



Exemplo

• Portanto, o valor total do imposto que deixou 
de ser pago em decorrência do benefício de 
isenção (R$ 900.403,17) constitui reserva de 
incentivos fiscais. 



Exemplo

• IV - Registros contábeis 

• Nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 
07 (R1), itens 15 B e 38E, cujas regras foram 
recepcionadas pela Deliberação CVM nº 
646/2010 e pela Resolução CFC nº 1.305/2010 
(NBC TG - 07), a contabilização do Imposto de 
Renda devido e do benefício da isenção deve 
ser efetuada:



Exemplo

• a) debitando-se uma conta de despesa, pelo valor correspondente ao
total do Imposto de Renda devido (R$ 4.701.000,00), em contrapartida
da conta Imposto de Renda a Pagar, no Passivo Circulante;

• b) debitando-se a conta Imposto de Renda a pagar, no Passivo
Circulante, em contrapartida de uma conta de receita, redutora da
conta de despesa referida na letra "a", pelo valor correspondente ao
imposto que deixou de ser pago, em decorrência do benefício de
isenção (R$ 900.403,17);

• c) debitando-se a conta de Lucros Acumulados e creditando-se a
conta de Reserva de Lucros de Incentivos Fiscais, pelo valor
correspondente ao benefício de isenção (R$ 900.403,17).



Exemplo na ECF

• V - Visualização no PVA 

• O valor da isenção apurada com base no lucro
da exploração (R$ 900.403,17) deve ser
informado na linha 17 do Registro N630 da
ECF, destinada apenas às empresas legalmente
amparadas por isenção ou redução do
imposto, a título de incentivo fiscal.



Exemplo na ECF

• O valor a ser indicado na linha 17 da ECF corresponde ao informado na linha
N610/76 (Cálculo total da isenção e redução), observando-se que este não pode
ser superior à soma algébrica do IRPJ e da CSL, deduzidos dos incentivos fiscais
relacionados às Operações de Caráter cultural e artístico, Operações de aquisição
de Vale-cultura, Programa de Alimentação do Trabalhador, Desenvolvimento
tecnológico industrial e agropecuário, Atividade audiovisual, Fundos dos direitos da
criança e do adolescente, Fundos nacional, estaduais e municipais do idoso,
Atividades de Caráter Desportivo, Programa Nacional de Apoio à Atenção
Oncológica (Pronon), Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa
com Deficiência (Pronas/PCD), Valor da Remuneração da Prorrogação da Licença-
Maternidade), constantes do Registro N620 (Apuração do IRPJ Mensal por
Estimativa).







LUCRO DA EXPLORAÇÃO - PROJETOS APROVADOS A PARTIR DO ANO-
CALENDÁRIO DE 2000 ATÉ 31.12.2018 NAS ÁREAS DA SUDAM E DA 

SUDENE

• As pessoas jurídicas que tiverem projeto protocolizado e aprovado no
período do ano-calendário de 2000 até 31.12.2018 para instalação,
ampliação, modernização ou diversificação, enquadrado em setores da
economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o
desenvolvimento regional nas áreas de atuação da Sudam e da Sudene,
terão direito à redução de 75% do Imposto de Renda e adicional,
calculados com base no lucro da exploração

• (Medida Provisória nº 2.199-14/2001 , art. 1º , §§ 1º-A e 3º-A, com a
redação dada pela Lei nº 12.715/2012 ).
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BLOCO X – Informações Econômicas

X280
•Atividades Incentivadas – PJ em Geral

X291
•Operações com o Exterior – Pessoa Vinculada/Interposta/País sem Tributação Favorecida

X292
•Operações com o Exterior – Pessoa Não Vinculada/Não Interposta/País sem Tributação Favorecida

X300
•Operações com o Exterior – Exportações

X320
•Operações com o Exterior – Importações

X340
•Participações no Exterior

X350
•Participações no Exterior – Resultado do Período de Apuração

X390
•Origem e Aplicações de Recursos – Imunes e Isentas

X400
•Comércio Eletrônico e Tecnologia da Informação



BLOCO X – Informações Econômicas 

X410
• Comércio Eletrônico

X420
• Royalties Recebidos ou Pagos a Beneficiários do Brasil e do Exterior

X430
• Rendimentos Relativos a Serviços, Juros e Dividendos Recebidos do Brasil e do Exterior

X450
• Pagamentos/Remessas Relativos a Serviços, Juros e Dividendos Recebidos do Brasil e do Exterior

X460
• Inovação Tecnológica e Desenvolvimento Tecnológico

X470
• Capacitação de Informática e Inclusão Digital

X480

• REPES, RECAP, PADIS, PATVD, REIDI, REPENEC, RECOMPE, RETAERO, RECINE, RECOPA e Cinema Perto de 
Você





BLOCO Y – Informações Gerais

Y520
• Pagamentos/Rendimentos Recebidos do Exterior ou de Não Residentes CRUZA COM SISCOSERV

Y540
• Discriminação da Receita de Vendas dos Estabelecimentos por Atividade Econômica

Y550
• Vendas a Comercial Exportadora com Fim Especifico de Exportação (LR, LP e LA)

Y560
• Detalhamento das Exportações da Comercial Exportadora (LR, LP e LA)

Y570
• Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte (LR, LP e LA)

Y580
• Doações a Campanhas Eleitorais (LR, LP e LA)

Y590
• Ativos no Exterior

Y600
• Identificação de Sócios ou Titular (LR, LP e LA)



Prof. Rogério Bezerra Ramos -
consultoria@personalizecursos.com.br







BLOCO Y – Informações Gerais

Y611
• Rendimentos de Dirigentes, Conselheiros, Sócios ou Titular (LR, LP e LA)

Y612
• Rendimentos de Dirigentes e Conselheiros – Imunes e Isentas

Y620
• Participação Permanentes em Coligas ou Controladas (LR, LP e LA)

Y630
• Fundos/Clubes de Investimento (LR, LP e LA)

Y640
• Participações em Consórcio de Empresas

Y660
• Dados de Sucessoras (LR, LP e LA)

Y671
• Outras Informações (LR)





• MATERIAL 

• COMPLEMENTAR



Instalação de empreendimento -
Conceito

• Considera-se instalação de empreendimento, para efeito do
direito à redução, o estabelecimento de nova unidade
produtora para o desenvolvimento da atividade a ser
explorada em setores da economia considerados prioritários
para o desenvolvimento regional na área de atuação da
Sudam e Sudene.

• (Medida Provisória nº 2.199-14/2001 , art. 1º , §§ 1º-A e 3º-A;
Lei nº 12.546/2011 , art. 11; Decreto nº 6.539/2008 , art. 2º)



Direito à redução

• Para efeito do direito à redução, a diversificação ou a
modernização total de empreendimento existente será
considerada implantação de nova unidade produtora, sendo
que os benefícios incidirão sobre a nova capacidade real
instalada do empreendimento decorrente da modernização
total ou, nos casos de diversificação, da capacidade real
instalada da nova linha de produção introduzida.

• (Decreto nº 6.539/2008 , art. 3º , § 1º; Decreto nº 6.674/2008
, art. 1º )



Projetos de diversificação e de modernização 
total

• Considera-se projeto de diversificação o destinado à introdução de uma ou
mais linhas de produção na unidade produtora já estabelecida, com ou
sem exclusão das linhas de produção existentes, que resulte em produto
diferente dos até então produzidos pela unidade produtora.

• Projeto de modernização total, por sua vez, é aquele destinado à
introdução de novas tecnologias ou novos métodos ou meios mais
racionais na linha de produção original, ou ainda de alterações do produto,
visando melhoria no processo produtivo ou no produto final capazes de
apresentar resultados mais eficientes em relação ao processo produtivo
ou à produção anterior, independentemente de alteração da capacidade
real instalada do empreendimento.



Projetos de diversificação e de modernização 
total

• A redução concedida para projetos de modernização, ampliação ou
diversificação não atribui ou amplia benefícios a resultados
correspondentes a produção anterior.

• (Decreto nº 6.539/2008 , art. 3º , caput e § 2º; Decreto nº 6.674/2008 ,
art. 1º )



Ampliação ou modernização parcial do 
empreendimento

• Nas hipóteses de ampliação ou de modernização parcial do
empreendimento, o direito à redução de que trata o item 1
fica condicionado ao aumento da capacidade real instalada
na linha de produção ampliada ou modernizada em, no
mínimo:

• a) 20%, nos casos de empreendimentos de infra-estrutura ou
estruturadores; e

• b) 50%, nos casos dos demais empreendimentos prioritários
para o desenvolvimento regional.

• (Medida Provisória nº 2.199-14/2001 , art. 1º , § 5º; Decreto 
nº 6.539/2008 , art. 4º , caput)



Empreendimentos de infra-estrutura

• São considerados empreendimentos de infra-
estrutura, os empreendimentos em energia,
telecomunicações, transportes, abastecimento de
água, produção de gás e instalação de gasodutos, e
esgotamento sanitário.

• (Decreto nº 6.539/2008 , art. 4º , § 2º) 



Empreendimentos estruturadores

• São considerados estruturadores, os empreendimentos dos seguintes setores:

• a) hoteleiro;

• b) de agricultura irrigada, para projetos localizados em pólos agrícolas e
agroindustriais, objetivando a produção de alimentos e matérias-primas
agroindustriais;

• c) de indústria extrativa de minerais metálicos, representados por complexos
produtivos para o aproveitamento de recursos minerais da região, desde que
promovam a verticalização minerária, na forma disciplinada pelos Conselhos
Deliberativos das Superintendências de Desenvolvimento da Amazônia e do
Nordeste;

• ...

• (Decreto nº 6.539/2008 , art. 4º , § 3º; Decreto nº 6.674/2008 , art. 1º )



Empreendimentos estruturadores

• São considerados estruturadores, os empreendimentos dos seguintes setores:

• ...

• d) de indústria de transformação, compreendendo os seguintes grupos:

• d.1) bioindustriais, vinculados à fabricação de produtos decorrentes do
aproveitamento da biodiversidade regional (Biodiesel, H-Bio);

• d.2) fabricação de máquinas e equipamentos (excluindo armas, munições e 
equipamentos bélicos), considerados os de uso geral para a fabricação de 
máquinas-ferramenta e fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso 
específico;

• ...

• (Decreto nº 6.539/2008 , art. 4º , § 3º; Decreto nº 6.674/2008 , art. 1º )



Empreendimentos estruturadores

• São considerados estruturadores, os empreendimentos dos seguintes setores:

• ...

• d.3) minerais não-metálicos, metalurgia, siderurgia e mecânico;

• d.4) petroquímico, relativos à produção de petróleo e seus derivados;

• e) da mecatrônica, informática e biotecnologia;

• f) de indústria de componentes (microeletrônica); e

• g) de fabricação de produtos farmacêuticos, considerados os farmoquímicos e 
medicamentos para uso humano. 

• (Decreto nº 6.539/2008 , art. 4º , § 3º; Decreto nº 6.674/2008 , art. 1º)



Prazo para fruição do benefício

• A fruição do benefício dar-se-á a partir do ano-calendário subseqüente àquele em
que o projeto de instalação, de diversificação ou de modernização total, e de
ampliação ou de modernização parcial entrar em operação, segundo laudo
expedido pelo órgão competente do Ministério da Integração Nacional até o
último dia útil do mês de março do ano-calendário subseqüente ao do início da
operação.

• Na hipótese de expedição de laudo constitutivo após o último dia útil do mês de
março, a fruição do benefício dar-se-á a partir do ano-calendário da expedição do
laudo.

• O prazo de fruição do benefício fiscal será de 10 anos, contado a partir do ano-

calendário de INÍCIO DE SUA FRUIÇÃO. 

• (Medida Provisória nº 2.199-14/2001 , art. 1º , § 3º; Lei nº 12.995/2014 , art. 10; 
Decreto nº 6.539/2008 , art. 5º ) 



Projetos aprovados ou protocolizados até 24.08.2008

• O disposto até o momento não se aplica aos pleitos aprovados ou protocolizados
no órgão competente e na forma da legislação anterior, até 24.08.2000, para os
quais continuará a prevalecer a disciplina introduzida pela Lei nº 9.532/1997, art.
3º , caput.

• As pessoas jurídicas titulares de projetos de implantação, modernização, ampliação
ou diversificação protocolizados no órgão competente e na forma da legislação
anterior a 24.08.2000, aprovados com base na Lei nº 9.532/1997 , art. 3º , caput, e
cuja atividade se enquadre em setor econômico considerado prioritário para o
desenvolvimento regional na área de atuação da Sudam e da Sudene, poderão
pleitear a redução citada pelo prazo remanescente para completar o período de
10 anos.

• (Medida Provisória nº 2.199-14/2001 , art. 1º , §§ 6º e 7º; Decreto nº 6.539/2008,
art. 6º )



Pedido

• Para efeito de reconhecimento do direito à redução, a pessoa jurídica deverá 
formular o pedido de acordo com o disposto:

• a) no Decreto nº 4.212/2002 , art. 3º , quando o projeto estiver localizado na área 
de atuação da Sudam; e

• b) no Decreto nº 4.213/2002 , art. 3º , quando o projeto estiver localizado na área 
de atuação da Sudene.

• Na hipótese de pedido indeferido anteriormente à expedição deste Decreto, a
pessoa jurídica poderá reapresentá-lo, desde que o empreendimento objeto do
pedido se enquadre nas suas disposições e observado o prazo prescricional.

• (Decreto nº 6.539/2008 , art. 7º ) 



Adições ao lucro líquido

• Devem ser adicionados ao resultado apurado contabilmente (antes do
IRPJ) certos valores, tais como:

• I - CSL devida (e provisionada) no período-base;

• II - outras despesas, de que trata o art. 187, IV, da Lei nº 6.404/1976, as
quais compreendem os valores debitados ao resultado, decorrentes de
transações extraoperacionais realizadas, tais como:

• a) prejuízos verificados na alienação (inclusive por desapropriação) ou
baixa de bens do Ativo Não Circulante, inclusive os situados no
exterior;

• b) constituição de provisão para perdas prováveis na realização de
investimentos permanentes;



Adições ao lucro líquido

• Devem ser adicionados ao resultado apurado contabilmente (antes do
IRPJ) certos valores, tais como:

• ...

• c) perda de capital por variação na porcentagem de participação no
capital social de coligada ou controlada, quando o investimento for
avaliado pela equivalência patrimonial;

• III - resultados negativos em participações societárias, que
compreendem:

• a) prejuízos havidos na alienação de participações societárias não
integrantes do Ativo Não Circulante (investimentos temporários),
exceto os que forem adicionados na rubrica "outras despesas";



Adições ao lucro líquido

• Devem ser adicionados ao resultado apurado contabilmente (antes do
IRPJ) certos valores, tais como:

• ...

• b) perdas decorrentes de ajustes de investimentos relevantes avaliados
pelo valor do Patrimônio Líquido de controladas e coligadas;

• c) valores decorrentes das amortizações de ágios nas aquisições de
investimentos relevantes avaliados pela equivalência patrimonial;

• IV - resultados negativos em Sociedades em Conta de Participação;

• V - perdas em operações realizadas no exterior diretamente pela
empresa que não forem adicionadas na rubrica "outras despesas";



Adições ao lucro líquido

• VI - reserva de reavaliação baixada no ano-calendário, nos casos em
que o valor realizado dos bens objeto da reavaliação tenha sido
registrado como custo ou despesa operacional e a baixa da reserva
tenha sido efetuada em contrapartida à conta de:

• a) outras receitas (hipótese em que o valor dessa receita deve ser
excluído do lucro líquido);

• b) Patrimônio Líquido, não computado no resultado do mesmo período
de apuração;

• VII - reserva especial de correção monetária (Lei nº 8.200/1991 , art.
2º ) baixada no período-base em razão da realização de bens ou
direitos que tenham sido submetidos à correção especial facultativa
referida à data de 31.01.1991, mediante alienação, depreciação,
amortização, exaustão ou baixa a qualquer título;



Adições ao lucro líquido

• VIII - lucro inflacionário apurado, até 31.12.1995, na fase pré-operacional de
empreendimento industrial ou agrícola instalado na área de atuação da
Sudene ou da Sudam, cuja tributação tenha sido diferida, considerado
realizado no período-base (Instrução Normativa SRF nº 91/1984 );

• IX - tributos e contribuições computados no resultado e adicionados ao lucro
líquido, para fins de apuração do lucro real, por estarem com a sua
exigibilidade suspensa (haja ou não depósito judicial) em virtude de (CTN, art.
151, II a IV, com a redação da Lei Complementar nº 104/2001):

• a) depósito do seu montante integral;

• b) reclamações e recursos apresentados em processo administrativo-fiscal;

• c) concessão de medida liminar em mandado de segurança;



Adições ao lucro líquido

• Devem ser adicionados ao resultado apurado contabilmente (antes do
IRPJ) certos valores, tais como:

• X - efeitos das variações cambiais, no caso de pessoa jurídica que optou por
considerar, exclusivamente para fins de determinação da base de cálculo do
IRPJ, da CSL, do PIS-Pasep e da Cofins, o valor correspondente às variações
monetárias das obrigações e direitos de crédito, em função da taxa de câmbio,
quando da liquidação da correspondente operação (Medida Provisória nº
1.858-10/1999 , art. 30 , atual Medida Provisória nº 2.158-35/2001 , art. 30 ,
posteriormente alterada pela Lei nº 12.249/2010 , art. 137 ), a saber:

• a) variações cambiais passivas, inclusive se correspondentes a operação
liquidada no período de apuração; e

• b) variações cambiais ativas (verificadas a partir de 1º.01.2000), cujas
operações tenham sido liquidadas no período de apuração;



Adições ao lucro líquido

• Devem ser adicionados ao resultado apurado contabilmente (antes do
IRPJ) certos valores, tais como:

• XI - valor que exceder àquele já apropriado na escrituração da pessoa
jurídica em decorrência da aplicação dos métodos de ajuste de preços
de transferência sobre a parcela das receitas auferidas nas exportações
às pessoas vinculadas, às interpostas pessoas, ou aos países com
tributação favorecida (Lei nº 9.430/1996 , arts. 18 a 24 e 28 , com as
alterações posteriores). Observe-se que os valores de ajustes apurados
no decorrer do ano-calendário devem ser adicionados à base de
cálculo do lucro da exploração no 4º trimestre de cada ano-calendário;



Adições ao lucro líquido

• Devem ser adicionados ao resultado apurado contabilmente (antes do
IRPJ) certos valores, tais como:

• XII - despesas e custos com pesquisa e desenvolvimento de produtos e
processos inovadores em empresas e entidades nacionais realizados
com recursos de subvenções governamentais (Lei nº 10.973/2004 , art.
19);

• XIII - despesas e custos com remuneração de pesquisadores
empregados em atividades de inovação tecnológica em empresas no
País realizados com recursos de subvenções governamentais (Lei nº
11.196/2005 , art. 21 ).



Exclusões do lucro líquido

• Para efeito de cálculo do lucro da exploração, devem ser 
excluídos do resultado contábil os seguintes valores: 

• I - valor correspondente à diferença entre o somatório das 
receitas financeiras e o somatório das despesas financeiras 
(somente quando essa diferença for positiva), observando-se 
que:

• a) consideram-se receitas financeiras os seguintes valores:

• a.1) rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa;



Exclusões do lucro líquido

• a.2) ganhos líquidos auferidos em operações no mercado de renda
variável (operações em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e
assemelhadas);

• a.3) variações monetárias ativas (ganhos apurados em decorrência da
atualização monetária de direitos de crédito ou de obrigações, com
base em índices ou coeficientes aplicáveis por disposição legal ou
contratual ou por variações nas taxas de câmbio);

• a.4) juros ativos em geral, inclusive juros remuneratórios do capital
próprio recebidos de outra sociedade da qual a empresa participe,
descontos obtidos no pagamento ou na negociação de títulos de
crédito, lucros na operação de reporte e prêmio de resgate de títulos
ou debêntures;



Exclusões do lucro líquido

• b) consideram-se despesas financeiras os seguintes valores:

• b.1) perdas incorridas em operações no mercado de renda variável;

• b.2) perdas incorridas em operação day trade;

• b.3) variações monetárias passivas (perdas apuradas em decorrência
da atualização monetária de direitos de crédito e de obrigações, com
base em índices ou coeficientes aplicáveis por disposição legal ou
contratual ou por variações nas taxas de câmbio);

• b.4) juros passivos em geral, inclusive juros remuneratórios do capital
próprio pagos ou creditados individualizadamente ao titular, aos sócios
ou acionistas da empresa, descontos concedidos sobre títulos de
crédito e deságio na colocação de debêntures;



Exclusões do lucro líquido

• II - outras receitas de que trata o art. 187, IV, da Lei nº 6.404/1976 ,
que compreendem todas as receitas decorrentes de operações não
incluídas nas atividades principais e acessórias da empresa, tais como:

• a) ganhos de capital na alienação, inclusive por desapropriação, de
bens do Ativo Não Circulante, inclusive os situados no exterior;

• b) reversão do saldo da provisão para perdas prováveis na realização
de investimentos (Parecer Normativo CST nº 114/1978 );

• c) ganhos de capital por variação na porcentagem de participação no
capital social de coligada ou controlada, quando o investimento for
avaliado pela equivalência patrimonial;

• d) reserva de reavaliação realizada no período-base, quando creditada
a conta de resultado;



Exclusões do lucro líquido

• III - resultados positivos em Sociedades em Conta de Participação
(SCP);

• IV - rendimentos de participações societárias, os quais compreendem:

• a) lucros auferidos na alienação de participações societárias não
integrantes do Ativo não Circulante (investimentos temporários) que
não forem computados na rubrica "valor correspondente à diferença
entre o somatório das receitas financeiras e o somatório das despesas
financeiras"



Exclusões do lucro líquido

• b) lucros e dividendos derivados de investimentos não sujeitos à
avaliação pela equivalência patrimonial (avaliados pelo custo de
aquisição) que tenham sido computados como receita;

• c) ganhos decorrentes de ajustes de investimentos relevantes
avaliados pelo valor do Patrimônio Líquido de controladas e coligadas;

• d) valores decorrentes das amortizações de deságios nas aquisições de
investimentos relevantes avaliados pela equivalência patrimonial;



Exclusões do lucro líquido

• V - valor controlado na Parte "B" do e-Lalur, corrigido monetariamente
até 31.12.1995, relativo a tributos e contribuições pagos no ano-
calendário, que tenham sido adicionados ao lucro real e ao lucro da
exploração em períodos de apuração de 1993 e 1994 em virtude da
dedução condicionada ao efetivo pagamento;

• VI - rendimentos e ganhos de capital (exceto na alienação de bens do
Ativo não Circulante) auferidos no exterior diretamente pela empresa;



Exclusões do lucro líquido

• VII - efeitos das variações cambiais, no caso de pessoa jurídica que
optou por considerar, exclusivamente para fins de determinação da
base de cálculo do IRPJ, da CSL, do PIS-Pasep e da Cofins, o valor
correspondente às variações monetárias das obrigações e direitos de
crédito, em função da taxa de câmbio, quando da liquidação da
correspondente operação (Medida Provisória nº 1.858-10/1999 , art.
30 , atual Medida Provisória nº 2.158-35/2001 ), a saber:

• a) variações cambiais ativas, inclusive se correspondentes a operação
liquidada no período de apuração; e

• b) variações cambiais passivas (verificadas a contar de 1º.01.2000),
cujas operações tenham sido liquidadas no período de apuração.



Exclusões do lucro líquido

• VIII - subvenções para investimento, inclusive mediante isenção e
redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou à
expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo
Poder Público (Decreto-lei nº 1.598/1977 , art. 19 , V - veja Nota;
Instrução Normativa RFB nº 1.394/2013 , art. 5º , V; Instrução
Normativa RFB nº 1.476/2014 ); e

• IX - ganhos ou perdas decorrentes de avaliação de ativo ou passivo com
base no valor justo (Decreto-lei nº 1.598/1977 , art. 19 , VI - veja Nota;
Instrução Normativa RFB nº 1.394/2013 , art. 5º , VI; Instrução
Normativa RFB nº 1.476/2014 );



Exclusões do lucro líquido

• X - prêmios na emissão de debêntures;

• XI - receitas de subvenções governamentais para pesquisa e
desenvolvimento de produtos e processos inovadores em empresas e
entidades nacionais (Lei nº 10.973/2004 , art. 19);

• XII - receitas de subvenções governamentais para remuneração de
pesquisadores empregados em atividades de inovação tecnológica em
empresas no País (Lei nº 11.196/2005 , art. 21 ).



Distribuição por atividade

• Considera-se receita líquida:

• a) até 31.12.2014, ou à opção da pessoa jurídica, até
31.12.2013, a receita líquida era definida como a receita bruta
(sem IPI, se a empresa for contribuinte desse imposto),
deduzida das vendas canceladas, dos impostos incidentes
sobre vendas (ICMS, ISS, Cofins e PIS-Pasep sobre a receita
bruta de vendas e serviços) e dos descontos concedidos
incondicionalmente (constantes do documento fiscal de venda
ou prestação de serviços e não dependentes de evento
posterior à emissão desses documentos) - RIR/1999 , art. 280 ,
e Instrução Normativa SRF nº 51/1978 ;



Distribuição por atividade

• Considera-se receita líquida:

• ...

• b) desde 1º.01.2015, ou à opção da pessoa jurídica, desde
1º.01.2014, a receita líquida passou a ser definida como a
receita bruta diminuída das devoluções e vendas canceladas,
dos descontos concedidos incondicionalmente, dos tributos
sobre ela incidentes e dos valores decorrentes do ajuste a
valor presente das operações vinculadas à receita bruta
(Decreto-lei nº 1.598/1977 , art. 12, alterada pela Lei nº
12.973/2014 , arts. 2º e 119, § 1º, I; Instrução Normativa RFB
nº 1.515/2014 , art. 3º ).


